PROJETO DE LEI Nº 08, DE 5 DE ABRIL DE 2010.

 

Altera a Lei nº 4.347, de 20 de julho de 2000, que “dispõe sobre adicionais de insalubridade e periculosidade e dá outras providências”.

 

O  PREFEITO DO MUNICÍPIO DE JACAREÍ, usando das atribuições que lhe são conferidas por Lei, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte Lei: 

 

Art. 1º  O Art. 1º da Lei nº 4347/2000,  passa a vigorar com a seguinte redação:

Art. 1º O exercício de trabalho em condições insalubres, acima dos limites de tolerância estabelecidos pelo Serviço de Segurança e Medicina do Trabalho – SESMT, assegura a percepção de adicional, respectivamente, de 40% (quarenta por cento), 20% (vinte por cento) e 10% (dez por cento) da menor referência salarial do Município, conforme se classifiquem nos graus máximo, médio e mínimo. 

 

Art. 2º  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Jacareí, 05 de abril de 2010.

 

HAMILTON RIBEIRO MOTA

Prefeito do Município de Jacareí

 

AUTOR : PREFEITO HAMILTON RIBEIRO MOTA.

MENSAGEM

Trata este projeto de lei da alteração das disposições do art. 1º da Lei nº 4.347, de 20 de julho de 2000, que “dispõe sobre adicionais de insalubridade e periculosidade e dá outras providências”.

 

A alteração proposta se faz necessário para atualizar a legislação municipal no que se refere a base de cálculo para pagamento dos adicionais de insalubridade e periculosidade.

Com a publicação da Súmula Vinculante nº 04 do Supremo Tribunal Federal, passou a ser proibido o pagamento do adicional de insalubridade com base no salário mínimo.

Vejamos os termos da referida Súmula:

“ Salvo nos casos previstos  na Constituição, o salário mínimo não pode ser usado como indexador de base de cálculo de vantagem de servidor público ou de empregado, nem ser substituído por decisão judicial.”

Inspirado na Súmula Vinculante nº 04, o Tribunal Superior do Trabalho, através da resolução 148, publicada no dia 04 de julho de 2008 no Diário da da justiça, alterou a redação da Súmula nº 228. A referida súmula trata da base de cálculo do adicional de insalubridade, que deixa de ser o salário e passa a ser o salário básico.

Com a modificação, a redação da Súmula nº 228 passa a ser a seguinte:

“ADICIONAL DE INSALUBRIDADE. BASE DE CÁLCULO. A partir de 9 de maio  de 2008, data da publicação da Súmula Vinculante nº 04 do Supremo Tribunal Federal, o adicional de insalubridade será calculado sobre o salário básico, salvo critério mais vantajoso fixado em instrumento coletivo.”

Em que pese as normas da CLT não se aplicarem aos estatutários, o legislador municipal optou  por adotar as regras da legislação federal sobre o tema.

Tanto é, que no art. 3º da Lei nº 4.347/2000, há determinação expressa de que “a caracterização e a classificação da insalubridade ou periculosidade para os servidores da administração direta, indireta, autárquica e fundacional serão feitas nas condições previstas na legislação federal pertinente”. (grifo nosso)

No mesmo sentido, o art. 211 da Lei Complementar nº 13/93, prevê que “na concessão dos adicionais de penosidade, insalubridade e periculosidade serão observadas as situações específicas e os percentuais previstos na legislação federal”. (grifo nosso)

 

Portanto, uma vez que não se pode mais utilizar o salário mínimo como base para cálculo do adicional de insalubridade, a administração por meio da alteração da Lei nº 4.347/2000, poderá adotar como base de cálculo o menor salário (vencimento) do Município.

 Assim,  se faz necessário alterar a Lei nº 4347/2000, para   atualizá-la e atender as disposições federais sobre o tema.

Justificado nestes termos, encaminhamos o projeto de lei para apreciação e aprovação dessa Casa Legislativa.

Jacareí,  05 de abril de 2010.

HAMILTON RIBEIRO MOTA

Prefeito do Município de Jacareí
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